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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

Acerca dos poderes da administração pública, julgue os itens a 

seguir. 

61 Os poderes da administração pública, por serem inerentes à 

atividade administrativa, são irrenunciáveis. 

62 Com base no poder discricionário, um agente público pode 

revogar um ato válido. 

63 Ilustra o exercício do poder hierárquico o fato de um agente 

de trânsito aplicar multa a um motorista. 

64 Um policial exerce o poder de polícia administrativa ao 

realizar o ato de prisão em flagrante. 

Acerca da organização administrativa do Estado, julgue os itens 

subsequentes. 

65 As autarquias possuem personalidade jurídica distinta 

daquela do ente político que as criou e são dotadas de 

autoadministração. 

66 Uma autarquia territorial exerce poderes e deveres de 

administração similares aos de entes federados, porém se 

distingue destes por não ser entidade política. 

67 O controle hierárquico da administração direta sobre as 

autarquias é conhecido como controle finalístico. 

Acerca das atribuições do Poder Executivo e do Poder 

Legislativo, julgue os itens a seguir. 

68 Cabe ao Congresso Nacional conceder anistia, indulto e 

comutar penas. 

69 Leis ordinárias, leis complementares e emendas 

constitucionais, depois de aprovadas pelo Congresso 

Nacional, são submetidas à sanção presidencial. 

70 Cabe ao Congresso Nacional, e não ao Tribunal de Contas da 

União, julgar as contas prestadas anualmente pelo presidente 

da República. 

71 O presidente da República pode extinguir, por decreto, 

cargos públicos vagos, ainda que tais cargos tenham sido 

criados por lei. 

Acerca dos direitos e das garantias fundamentais, julgue os itens 

seguintes. 

72 Por questões de segurança dos agentes públicos, o preso não 

tem direito à identificação dos policiais que o prenderam. 

73 As normas sobre direitos e garantias fundamentais são 

normas programáticas. 

74 A prisão por crime propriamente militar não depende de 

flagrante delito ou ordem fundamentada proferida por 

autoridade judiciária competente. 

Com relação ao direito penal, julgue os itens a seguir. 

75 Há crime contra a administração pública em que as formas 
consumada e tentada são punidas com a mesma pena. 

76 Suponha que Mário, parente de preso, em visita no 
estabelecimento prisional, tenha desacatado um agente 
penitenciário. Nessa situação hipotética, segundo 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, a conduta de 
Mário não é considerada crime, em razão do direito 
constitucional de liberdade de expressão. 

77 Suponha que, em determinado estabelecimento prisional, um 
visitante de preso estivesse sob suspeita de estar cometendo 
um crime e, ao ter sido abordado, tenha atribuído a si falsa 
identidade perante a autoridade policial. Nessa situação, se a 
falsa atribuição tiver ocorrido como autodefesa, a conduta 
será atípica penalmente. 

78 Pessoa presa e condenada por ter cometido crime hediondo 
estará insuscetível de indulto após a sentença transitar em 
julgado, devendo cumprir sua pena inicial obrigatoriamente 
no regime fechado. 

79 Suponha que uma pessoa tenha subtraído para si, mediante 
grave ameaça, o celular de outra pessoa. Nessa situação, para 
que o crime de roubo seja configurado, é necessária a posse 
mansa e pacífica ou desvigiada do celular, não bastando a 
posse de fato, ainda que por breve espaço de tempo e seguida 
de perseguição. 

80 Suponha que uma pessoa de dezessete anos de idade, faixa 
preta em arte marcial, cometa um ato previsto como crime. 
Nessa situação, essa pessoa será considerada penalmente 
inimputável, conforme previsão expressa na Constituição 
Federal de 1988 e no Código Penal. 

81 Crime contra honra é considerado crime contra a pessoa, e 
sua pena será aumentada caso seja cometido contra 
funcionário público, em razão de suas funções. 

Com relação ao processo penal brasileiro, julgue os itens a 
seguir. 

82 Arquivamento de inquérito policial é medida excepcional, 
admitida somente quando dos autos emergirem, de plano, a 
atipicidade da conduta, a existência de causa de extinção da 
punibilidade e a ausência de indícios de autoria sobre a 
materialidade do delito, sendo necessário exame 
aprofundado e exauriente das provas. 

83 Cumprido integralmente o acordo de não persecução penal, o 
juiz declarará a extinção da punibilidade, não podendo esse 
acordo ser utilizado em futuro processo para fins de 
reincidência. 

84 A captação ambiental poderá ser autorizada de ofício pelo 
juiz, desde que a prova não possa ser feita por outros meios 
disponíveis e igualmente eficazes e desde que haja elementos 
probatórios razoáveis de autoria e participação em crimes 
cujas penas máximas sejam superiores a quatro anos. 

85 O corréu no mesmo processo não poderá intervir como 
assistente do Ministério Público.  

86 Nos crimes praticados por funcionário público, a 
competência será, em regra, do local de residência do 
servidor. 

87 O habeas corpus é remédio constitucional necessário para 
reparar ilegalidades que envolvam o direito de locomoção do 
cidadão, como, por exemplo, para garantir o direito de visita 
ao detento. 

88 É ilegal o uso de algemas em mulheres presas grávidas 
durante os atos médico-hospitalares preparatórios para a 
realização do parto e durante o trabalho de parto, bem como 
em mulheres durante o período de puerpério imediato.  
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  Uma testemunha devidamente notificada a comparecer em 
audiência judicial não atendeu à notificação nem apresentou 
motivo justificado. A autoridade judicial determinou, então, a 
condução coercitiva da testemunha, mediante apoio policial. 

 
Considerando essa situação hipotética e os termos da legislação 
que dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade, julgue os 
itens a seguir. 

89 Eventual abuso cometido no cumprimento da medida alcança 
exclusivamente os agentes policiais, visto que a legislação de 
regência não prevê como sujeito ativo membros do Poder 
Judiciário. 

90 Caracterizado o crime de abuso de autoridade, caberá ao 
conduzido representar criminalmente contra a autoridade que 
determinou a medida, cuja representação é condição de 
procedibilidade para eventual ação penal. 

91 A conduta descrita caracteriza abuso de poder, uma vez que 
a restrição somente é cabível após o descumprimento de duas 
intimações válidas. 

Em relação às alterações promovidas pela Lei n.º 13.964/2019, 
que modificou, entre outros normativos, o Código Penal e o 
Código de Processo Penal, julgue os itens subsequentes. 

92 Considere que um cidadão, maior de setenta anos de idade, 
tenha sido vítima de crime de estelionato. Nessa situação, o 
delito, de regra, é de ação pública incondicionada, podendo a 
autoridade policial proceder à instauração do inquérito 
policial, independentemente da manifestação da vítima. 

93 No caso de um cidadão condenado a penas privativas de 
liberdade que somam mais de noventa anos de reclusão, as 
penas devem ser unificadas observando-se o limite máximo 
de quarenta anos. 

94 Cidadão que, mediante o uso de uma faca de cozinha, 
ameaçar uma vítima, subtraindo-lhe um aparelho celular, 
sem, no entanto, provocar qualquer dano corporal na vítima, 
responderá pelo crime de roubo simples, em razão da 
ausência de lesão à integridade corporal da vítima. 

95 Considere que um juiz de primeiro grau, no curso da ação 
penal, tenha determinado a prisão preventiva do acusado, 
sem prévia manifestação do Ministério Público, em razão da 
prática de crime hediondo com resultado morte. Nessa 
situação, foi equivocada a providência da autoridade 
judiciária, dadas as novas regras da prisão cautelar. 

Acerca dos crimes de lavagem de dinheiro, julgue os itens que se 
seguem. 

96 A infiltração e a ação controlada são permitidas legalmente 
para a apuração dos delitos de lavagem de dinheiro, desde 
que se trate, comprovadamente, de prática delituosa levada a 
efeito por organização criminosa. 

97 A extinção da punibilidade do agente responsável pela 
infração penal antecedente alcança, em geral, o autor do 
delito de lavagem de dinheiro. 

98 O processo e o julgamento de tais delitos são, em regra, da 
competência do juiz singular e obedecem ao rito comum 
relativo aos crimes punidos com reclusão. 

Com relação ao acordo de leniência previsto na 
Lei n.º 12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 
contra a administração pública, nacional ou estrangeira, julgue os 
itens a seguir. 

99 O acordo de leniência não impede que a pessoa jurídica 
deixe de ser processada judicialmente, tampouco impede a 
aplicação das sanções referentes ao perdimento de bens, à 
suspensão ou interdição parcial de suas atividades ou à sua 
dissolução compulsória. 

100 O acordo de leniência guarda semelhança com o instituto da 
delação premiada, porquanto ambos exigem a assunção de 
culpa pela prática dos ilícitos investigados. 

Considerando as disposições legais do Estatuto do 
Desarmamento e da Lei de Drogas, julgue os itens que se 
seguem. 

101 Considere que, em uma fiscalização ao acaso, a Polícia 
Rodoviária Federal (PRF) tenha apreendido um veículo no 
qual era transportada grande quantidade de cocaína de um 
estado para outro. Considere também que o motorista tenha 
sido preso em flagrante por tráfico de drogas, e o veículo, 
apreendido. Nessa situação hipotética, não poderá a PRF, 
responsável pela prisão, fazer uso do bem apreendido, 
porque a autorização judicial nesse sentido somente alcança 
os órgãos de polícia incumbidos da investigação 
propriamente dita. 

102 No caso de cidadão detentor do certificado de registro de 
arma de fogo expedido pela Polícia Federal, o cerificado 
garante o livre porte do armamento em todo o território 
nacional. 

103 O crime de porte de arma de fogo de uso proibido, embora 
seja inafiançável, é suscetível de liberdade provisória. 

104 Considere que determinado estado da Federação tenha 
delegado a uma empresa privada o trabalho administrativo 
de seu sistema penitenciário, o que irá resultar na contratação 
de funcionários terceirizados que desempenharão algumas 
atividades próprias dos agentes penitenciários. Nessa 
situação, por extensão às regras do Estatuto do 
Desarmamento, os funcionários dessa empresa privada 
deterão autorização legal para o porte de arma de fogo em 
serviço. 

105 Considere que um indivíduo, sem autorização legal, tenha 
vendido grande quantidade de insumo destinado à 
preparação de drogas a um agente policial que estava 
disfarçado em atuação investigativa. Nessa situação, se 
estiverem presentes elementos probatórios de conduta 
criminal preexistente, será possível a prisão em flagrante do 
indivíduo, não se caracterizando a figura do crime 
impossível. 

106 Considere que um visitante tenha tentado entrar no 
estabelecimento prisional portando, de forma dissimulada, 
pequena quantidade de cocaína a ser entregue para um 
detento, de forma gratuita. Nessa situação, a conduta do 
visitante corresponde ao tipo penal do tráfico de drogas, com 
pena aumentada de um sexto a dois terços, em razão das 
circunstâncias do delito. 
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Entre 1776 e 1945, os Estados Unidos da América (EUA) 

passaram da condição de constelação de colônias com territórios 

relativamente pequenos à de Estado-nação de dimensões 

continentais e potência vencedora da Segunda Guerra Mundial. A 

respeito da história desse país no citado período, julgue os itens a 

seguir. 

107 A industrialização dos EUA, ao longo do século XIX, 

iniciou-se na Costa Oeste, em estados que, antes de serem 

conquistados, formavam parte do território mexicano. 

108 A Guerra de Secessão, um dos maiores conflitos de que os 

EUA participaram, opôs o Sul ao Norte no que dizia respeito 

à abolição da escravidão. 

109 Ao contrário da Inglaterra, onde os sindicatos foram 

importantes para a criação do Partido Trabalhista, nos EUA a 

ausência de um partido trabalhista se deveu à inexistência de 

sindicatos no século XIX. 

110 A aliança forjada entre os EUA e a União Soviética, ao 

longo da Segunda Guerra Mundial, teve como fundamento, 

entre outros motivos, o fato de que a Alemanha havia 

declarado guerra a ambos os países. 

A respeito dos aspectos históricos relacionados à extinção do 

sistema colonial nas Américas entre 1776 e 1824, julgue os itens 

seguintes. 

111 De modo geral, os processos de independência nos países 

que posteriormente formaram a América Latina foram 

pacíficos, assim como a construção dos Estados nacionais na 

região foi livre de conflitos bélicos. 

112 A Independência dos EUA, também conhecida como 

Revolução Americana, foi vista pelos próprios 

revolucionários como um projeto para a recuperação das 

liberdades usurpadas pelo parlamento e pelo rei. 

113 Inspirados na independência e na criação dos EUA, os 

Estados hispano-americanos criaram leis semelhantes às dos 

norte-americanos, com respeito às tradições políticas tanto 

das sociedades hispano-americanas do período colonial 

quanto das colônias inglesas da América do Norte. 

No âmbito econômico, o comércio foi o responsável pelo contato 

de regiões relativamente autossuficientes. O intercâmbio 

mercantil caminhou ao lado da ampliação das possibilidades de 

circulação no globo terrestre e, de certa forma, fomentou o 

processo hoje conhecido como globalização. Com relação a esse 

assunto, julgue os itens a seguir. 

114 Com a globalização, o mecanismo de mercado tornou-se 

capaz de identificar custos e benefícios da produção 

industrial e encontrar respostas aos desafios ligados à 

degradação ecológica. 

115 A fragmentação internacional da produção industrial, em 

escala global, é uma forma atual e radical de divisão 

internacional do trabalho. 

Atualmente, muitas regiões do planeta estão cercadas por 
problemas ambientais, tais como a deterioração da qualidade do 
ar e seus impactos negativos. A esse respeito, julgue os itens 
seguintes. 

116 A inversão térmica é um processo meteorológico, no qual o 
ar quente fica aprisionado próximo à superfície, pressionado 
por uma camada de ar frio, mais denso. 

117 No Brasil, devido ao processo de industrialização tardio e à 
desconcentração industrial, o processo de acidificação da 
chuva é inexistente. 

Acerca da apropriação capitalista da terra no Brasil, julgue os 
itens subsequentes. 

118 A Lei de Terras, no final do século XIX, trouxe para o Brasil 
uma noção tipicamente moderna de propriedade. 

119 O estabelecimento das sesmarias criou um padrão de 
estrutura fundiária altamente concentrador. 

O território do estado de Alagoas está subdividido em duas áreas 
de climas distintos, identificadas, segundo a classificação de 
Köppen, como tropical chuvoso (AMs’) e tropical (As’). O litoral 
sul do estado do Alagoas está inserido na região de clima As’, 
apresentando a estação seca entre a primavera e o verão. A 
estação chuvosa ocorre do outono ao inverno, com precipitação 
anual superior a 1500 mm. No que se refere aos sistemas 
atmosféricos que produzem a chuva no litoral sul de Alagoas, 
julgue o item a seguir. 

120 Um dos sistemas atmosféricos responsáveis por essa elevada 
precipitação pluviométrica é a Zona de Convergência do 
Atlântico Sul, extensa e persistente faixa de nuvens que atua 
durante vários dias consecutivos. 

Espaço livre 


